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“A humanidade tem de se reencontrar. No mundo apressado em que vivemos 
temos de olhar à nossa volta. Basta darmos no mínimo um minuto por dia e daremos 
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Determinantes na opinião sobre eutanásia numa 





Introdução: O objetivo deste estudo é estabelecer potenciais determinantes na opinião 
dos médicos portugueses sobre eutanásia e verificar se o confronto com cenários 
concretos influencia essa opinião. 
Material e Métodos: Foi distribuído um questionário, por correio eletrónico e em 
versão em papel, a médicos de diversas especialidades mais ligadas à potencial prática 
da eutanásia. A primeira parte do questionário incluía dados pessoais e profissionais 
relevantes para o estudo e opinião geral sobre a legalização da eutanásia em Portugal. 
Na segunda parte do questionário pesquisou-se o grau de concordância com a 
aplicabilidade da eutanásia a situações concretas. 
Resultados: Num total de 251 médicos que participaram no estudo, 58.2% foi a favor 
da legalização da eutanásia em Portugal. Uma análise univariável demonstrou que 
médicos mais novos, com menos experiência profissional e sem crenças religiosas 
representam uma proporção significativamente superior na resposta favorável à 
legalização da eutanásia. Na maioria dos cenários que compreendiam o conceito de 
eutanásia voluntária a concordância com a aplicabilidade da eutanásia ronda os 55%. 
Em cenários onde estava explícito o conceito de eutanásia não voluntária, mais de 60% 
dos médicos discordam com a aplicabilidade da mesma. 
Discussão e Conclusão: Parece ser claro que o mais relevante na decisão de 
concordância com a aplicabilidade da eutanásia será o respeito pela autonomia do 
doente, concomitantemente à existência de sofrimento. Independentemente de 
reconhecermos limitações na representatividade da amostra do nosso estudo, 
entendemos que dele resultam indicadores importantes na forma como os médicos 




Palavras Chave: Eutanásia, Médico, Morte assistida, Sofrimento 
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Determinants in the opinion about euthanasia in a 






Introduction: The objective of this study is to establish potential determinants in the 
opinion of Portuguese physicians about euthanasia and to verify if the confrontation 
with concrete scenarios influences their opinion. 
Material and Methods: A questionnaire was sent, via e-mail and in paper version, to 
physicians of various specialties more related to the potential practice of euthanasia. 
The first part of the questionnaire included personal and professional data relevants to 
the study and general opinion on the legalization of euthanasia in Portugal. In the 
second part of the questionnaire we investigated the degree of agreement with the 
applicability of euthanasia to concrete situations. 
Results: From a total of 251 physicians who participated in the study, 58.2% were in 
favor of the legalization of euthanasia in Portugal. A univariate analysis has shown that 
younger doctors with less professional experience and no religious beliefs account for a 
significantly higher proportion in the favorable response to the legalization of 
euthanasia. In most scenarios that included the concept of voluntary euthanasia, 
concordance with the applicability of euthanasia was around 55%. In scenarios where 
the concept of non-voluntary euthanasia was explicit, more than 60% of physicians 
disagree with its applicability. 
Discussion and Conclusion: It seems clear that the most relevant in the decision to 
agree with the applicability of euthanasia will be the respect for the patient´s autonomy, 
concomitantly to the existence of suffering. Regardless of limitations in the 
representativeness of our study sample, we believe it resulted in a gathering of 
important indicators regarding the way doctors understand the euthanasia practice. This 











A eutanásia continua a ser um tópico controverso tanto na opinião pública como 
científica.1 Trata-se de um tema sensível, uma vez que envolve princípios éticos, 
jurídicos, religiosos e morais.2, 3 Existe uma série de paradoxos que tornam a questão 
complicada e difícil de regulamentar, sendo difícil estabelecer a fronteira entre os casos 
aceitáveis e os não aceitáveis.4  
Eutanásia, deriva do grego “boa morte”, e consiste na morte de uma pessoa, a seu 
pedido, por outra pessoa que acolhe o seu pedido e pratica um ato intencional destinado 
a produzir a morte.5-7 
Ao longo das duas últimas décadas, atos de legalização em alguns países da 
Europa ocidental e o aumento da aceitação pelo público em geral associado a mudanças 
na sociedade em termos de escolaridade, secularização e maior valorização da liberdade 
individual, têm estimulado a polarização em relação a uma "boa morte”.1, 8-10  
No contexto de uma maior esperança média de vida, aumento do risco de 
comprometimento funcional na velhice e doença crónica, mas também avanços médicos 
em relação à extensão de vida artificial, tornam-se cada vez mais raros casos de morte 
natural.1, 3, 11 Já dizia J.H. van den Berg em 1969, que a medicina moderna, com as suas 
novas possibilidades tecnológicas, seria contraproducente em muitos casos e até cruel, 
desde o momento em que seja orientada pela determinação ética tradicional de manter, 
tratar e proteger a vida.4 A medicina pode ter um impacto negativo ao preservar a 
existência biológica em detrimento de uma vida pessoal com significado.4 Com base 
neste entendimento, o conceito de morte digna ou boa morte começou a ser abordado na 
área da saúde.11  
Um estudo da Eurosondagem feito em Portugal em março de 2016, ainda que não 
publicado, mostrou que 67,4% da amostra constituída por cidadãos portugueses adultos 
defende a legalização da eutanásia em Portugal, com apenas 22,1% contra, enquanto 
10,5% não sabe ou não responde. Em 2008, um estudo da mesma empresa, também não 
publicado, mostrava que 50,1% dos portugueses aceitavam a prática, contra 39,3% que 
eram contra.12 
A atitude das pessoas em relação a assuntos controversos pode mudar num 
pequeno espaço de tempo. Estas mudanças não estão necessariamente associadas a 
mudanças na lei ou campanhas informativas. As mudanças podem ser despoletadas 
simplesmente por apresentação de casos específicos emblemáticos.13 
Em Portugal, tal como em outros países, o debate público e os pontos de vista em 
relação à eutanásia são constantemente alimentados por casos específicos. Num estudo 
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realizado com médicos franceses (n=413) verificou-se que 48,5% era favorável à 
eutanásia em geral, no entanto quando se falou de um caso específico (Vicent Humbert 
que ficou tetraplégico, surdo e cego após um acidente e pede eutanásia) a percentagem 
de favoráveis subiu para 59,6%.14 
Num outro estudo de comparação entre França, Espanha e Portugal, com 
participantes da população geral, constatou-se que o perfil de aceitação ou não aceitação 
em relação à eutanásia aplicada a casos específicos, foi muito semelhante entre estes 
países. Sempre que a autonomia do doente foi respeitada (por exemplo eutanásia 
voluntária num doente completamente dependente), o procedimento em questão foi 
considerado aceitável. Quando o cenário não levava em consideração a autonomia do 
doente (por exemplo eutanásia não voluntária num doente em coma), o procedimento 
foi considerado inaceitável.13          
 A eutanásia permanece uma das preocupações do ser humano contemporâneo. 
As opiniões divergem e os prós e contras apontados são inúmeros. De uma forma ou de 
outra, dificilmente alguém propõe a realização da eutanásia nas sociedades atuais sem a 
participação ativa dos médicos. Isto porque ao considerar aceitável a eutanásia será por 
atendê-la como parte da intervenção médica, uma vez que estarão em causa pessoas 
doentes que não terão outra resposta para o seu sofrimento. Importa, portanto, auscultar 
a opinião destes profissionais quanto à prática e legalização da eutanásia, e tentar 
perceber se a mesma poderá fazer parte do tratamento médico, no entendimento de 
funcionar como um prolongamento do tratamento com alivio do sofrimento. 
Não há uma noção clara sobre a opinião dos médicos acerca da legalização da 
eutanásia, uma vez que os estudos existentes são contraditórios.14-18  
O objetivo deste estudo é auscultar a opinião dos médicos portugueses das 
especialidades de anestesiologia, medicina geral, medicina interna, oncologia médica e 
psiquiatria, quanto à prática e legalização da eutanásia, estabelecer potenciais 
determinantes de uma opinião favorável sobre a eutanásia, e verificar se o confronto 
com cenários concretos influencia a opinião dos médicos em relação ao tema. 
Escolhemos estas especialidades médicas por acreditarmos que serão mais vezes 
confrontadas com decisões envolvendo a eutanásia.  
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2. Material e Métodos 
 
Trata-se de um estudo transversal, não experimental, descritivo simples e baseado 
num questionário anónimo. Depois do desenho do questionário, foi levada a cabo a 
aplicação do mesmo a uma amostra de 10 médicos, em duas ocasiões sucessivas com 
um hiato de aproximadamente 1 semana, com vista a avaliar a reprodutibilidade de cada 
um dos itens do questionário. Foi-lhes pedido que completassem o questionário e que 
emitissem comentários em relação à relevância e coerência das questões e sugerissem 
alguma alteração necessária. Foram realizadas pequenas alterações consideradas 
pertinentes, de acordo com as sugestões.   
A versão definitiva do questionário foi distribuída, por correio eletrónico ou em 
versão em papel, a médicos das especialidades de anestesiologia, medicina geral e 
familiar, medicina interna, oncologia médica e psiquiatria. Realizou-se uma 
amostragem de conveniência em 6 hospitais e 15 centros de saúde da região norte de 
Portugal. O contacto foi estabelecido com os diretores de serviço das respetivas 
especialidades, tendo sido solicitada a colaboração dos interessados dos serviços em 
questão.   
A primeira parte do questionário (anexo 1) incluía dados sociodemográficos, 
crenças religiosas, dados relativos à especialidade médica exercida, tempo de 
experiência profissional, formação na área de cuidados paliativos e intensivos, se já 
acompanhou alguma pessoa próxima num processo de doença terminal e a opinião geral 
sobre a legalização da eutanásia em Portugal.  
Na segunda parte do questionário foi solicitada a opinião numa escala bipolar de 
1-6 (em que 1=discordo totalmente e 6=concordo totalmente) em relação à 
concordância com a aplicabilidade da eutanásia a situações concretas, que incluíam 
casos de doença incurável, doença terminal, eutanásia voluntária e eutanásia não 
voluntária. O questionário de autopreenchimento foi aplicado no período de julho a 
novembro de 2016.  
O estudo foi aprovado pelo Comité de Ética do Departamento de Ciências Sociais 
e Saúde da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto no dia 13 de junho de 
2016. Todos os indivíduos foram informados sobre o objetivo e desenho do estudo e 
participaram voluntariamente após darem o seu consentimento informado. Foram 
respeitadas todas as regras de confidencialidade inerentes a um estudo deste tipo. 
A análise dos dados foi executada usando a versão 24.0 do Statistical Package for 
Social Sciences (SPSS). Os dados estão expressos em frequência e percentagem para as 
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variáveis categóricas. As opiniões em relação à aplicabilidade da eutanásia a situações 
concretas, inicialmente colhidas numa escala bipolar de 6 pontos, foi recodificada numa 
variável binária. Valores de 1 a 3 representam discordância e valores de 4 a 6 
representam concordância. Foi utilizado o teste do Qui-quadrado de Pearson para testar 
a hipótese de independência entre variáveis categóricas e para comparar proporções 
entre as categorias de variáveis. Para estudar os fatores preditores da opinião dos 
médicos relativamente à legalização da eutanásia foram utilizados modelos de regressão 
logística univariável e multivariável. Os modelos de regressão logística foram avaliados 
quanto à capacidade global de discriminação usando uma análise de área sobre a curva 
ROC e a qualidade do ajustamento usando o teste de Hosmer-Lemeshow. A 





No total, participaram 251 médicos no estudo. A tabela 1 apresenta as 
caraterísticas da amostra. Não houve dados omissos. Entre os participantes estavam 
27.9% especialistas em medicina interna, 26.7% especialistas em medicina geral e 
familiar, 23.5% anestesiologistas, 18.3% psiquiatras e 3.6% oncologistas. A maioria dos 
participantes encontrava-se na faixa etária dos 25-45 anos (59%), alguns entre os 46-65 
anos (36.7%) e uma minoria com mais de 65 anos (4.4%). Em 59% das respostas os 
indivíduos eram do sexo feminino, e 41% do sexo masculino. A grande maioria da 
amostra identifica-se como crente em relação à religiosidade (71.3%). Em relação à 
experiência profissional, 48.2% da amostra tem entre 0-10 anos, 14.3% entre 11-20 
anos, e 37.5% mais de 20 anos. Em resposta às perguntas sobre áreas de formação 
específicas, observou-se que a maioria não tinha formação em cuidados paliativos 
(79.3%) e também uma maioria não tinha formação em cuidados intensivos (59.4%). 
Quando questionados se já tinham acompanhado alguma pessoa próxima num processo 
de doença terminal, 76.9% responderam que sim.  
   Mais de metade da amostra foi a favor da legalização da eutanásia em Portugal 
(58.2%). Uma análise univariável (tabela 2) demonstrou que médicos mais novos, com 
menos experiência profissional e sem crenças religiosas representam uma proporção 
significativamente superior na resposta favorável à legalização da eutanásia. 
Relativamente aos grupos por sexo, especialidade médica, formação em cuidados 
paliativos, formação em cuidados intensivos, e acompanhamento de pessoa próxima 
com doença terminal, verificámos não existir diferenças estatisticamente significativas. 
Baseado na análise multivariável dos dados (tabela 2), apenas as crenças religiosas e a 
experiência profissional revelaram ser preditores independentes de resposta à 
legalização da eutanásia em Portugal.       
A análise do grau de concordância em relação à aplicabilidade da eutanásia em 
cenários concretos está resumida nas tabelas 3 e 4. Em ambas as tabelas foram 
apresentados os resultados para a população total numa coluna e depois em duas 
colunas separadas são apresentados os resultados em função da resposta favorável ou 
desfavorável à legalização da eutanásia em Portugal, para cada um dos cenários.  
Em relação aos cenários das alíneas a), b) e c) as médias de resposta foram 
aproximadamente 3.5 (concordância na escala de 1-6) com um desvio padrão (DP) de 
aproximado de 1.8. Quando são simulados cenários em adultos com doença incurável 
com dor intensa (alínea a)), doença incurável muito incapacitante (alínea b)) e doença 
terminal com sofrimento insuportável (alínea c)), a maioria dos médicos concordou com 
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a aplicabilidade da eutanásia. Quando comparámos os grupos favoráveis com os 
desfavoráveis à legalização da eutanásia em Portugal houve uma correspondência com 
concordância e discordância, respetivamente, da aplicabilidade da eutanásia a estes 
cenários.  
Os resultados para as alíneas d), e) e f) pareceram abordar cenários mais 
controversos com níveis médios de concordância inferiores 3, embora com menor 
variabilidade que os três primeiros cenários, uma vez que os DP são menores. Nos 
cenários da alínea d) adulto com doença terminal, mas ainda com qualidade de vida, e 
alínea e) adulto com doença incurável com incapacidade permanente de manifestar 
vontade em que os familiares pedem eutanásia afirmando que seria a vontade do doente, 
em ambos os grupos, favoráveis e desfavoráveis à legalização da eutanásia em Portugal, 
a opinião média é contra a aplicabilidade da eutanásia. Por sua vez, no cenário f) criança 
com doença incurável e dores insuportáveis em que os pais pedem eutanásia, embora a 
média de respostas da amostra seja 2.8 (DP:1.7), no grupo de favoráveis à legalização 
da eutanásia em Portugal a média é 3.6 (DP:1.5), e no grupo de desfavoráveis a média é 
1.7 (DP:1.1). 
Após recodificação das respostas à aplicabilidade da eutanásia em cenários 
concretos em variáveis binárias (tabela 4) confirmou-se que apesar da mais de metade 
da amostra ser a favor da legalização da eutanásia em Portugal, quando deparados com 
cenários concretos podem não concordar com a aplicabilidade da mesma. Nos três 
primeiros cenários (alíneas a), b) e c)) a concordância com a aplicabilidade da eutanásia 
ronda os 55%. Por sua vez os três últimos cenários (alíneas d), e) e f)) existe uma maior 





De acordo com dados estatísticos do Conselho Nacional Executivo da Ordem dos 
Médicos (OM) portuguesa, em 2016 estavam inscritos na OM 56609 médicos entre os 
quais 52.7% do sexo feminino e 47.3% do sexo masculino.19 No estudo por nós 
realizado a percentagem de participantes de ambos os sexos foi aproximada à dos 
inscritos na OM (59% sexo feminino e 41% sexo masculino). Entre os membros da 
OM, em 2016, existiam 11.6% especialistas em medicina geral e familiar, 4.4% 
especialistas em medicina interna, 3.3% anestesiologistas, 2% psiquiatras e 0.6% 
oncologistas.19 Isto corresponde, grosso modo, à percentagem de especialistas que 
responderam ao nosso inquérito. Com base nesta informação seria já expectável obter 
um menor número de respostas de oncologistas. Por outro lado, num estudo de 2009, 
onde se contactaram 450 oncologistas portugueses, houve uma percentagem de resposta 
de 33% (N=143), entre os quais, apenas 39% foi a favor da legalização da eutanásia.20 
Isto poderá indicar uma fraca predisposição para responder a inquéritos sobre este tema 
e, eventualmente, justificar uma menor percentagem de respostas ao nosso questionário. 
Em relação à distribuição por idade dos inscritos na OM, 41.5% encontrava-se entre os 
25-45 anos, 41.2% entre os 46-65 anos e 17.3% acima dos 65 anos.19 Esta distribuição 
levava a prever a menor percentagem de respostas da faixa etária com mais de 65 anos, 
obtida no nosso estudo.      
Apesar de 58.2% dos médicos deste estudo serem a favor da legalização da 
eutanásia em Portugal, quando confrontados com cenários concretos, o máximo de 
concordância obtida em relação à aplicabilidade da mesma foi 55.8%. Num estudo 
anterior verificou-se que a percentagem de respostas favoráveis à eutanásia aumentava 
em função da existência de um caso específico14, o que poderia ser contraditório com os 
dados agora apresentados. Na verdade, o aumento de respostas favoráveis em casos 
específicos sugere que existirá uma maior personalização por parte do médico, o que 
não acontece, pelo menos do mesmo modo, nos casos concretos, uma vez que aqui o 
que se pretende é uma tipificação dos casos.  
Estes resultados reforçam a ideia que se trata de um tema muito controverso e um 
problema médico e social em Portugal. Com este estudo pretendeu-se estudar os 
potenciais determinantes na opinião sobre eutanásia nesta amostra de médicos 
portugueses.  
Tal como já se verificou em outros estudos a idade avançada e a maior 
experiência profissional parecem reduzir a aceitação em relação à eutanásia.14, 21 Poderá 
acontecer que quanto mais experientes somos, mais paternalistas nos tornamos, e vamos 
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acreditando que mais facilmente sabemos o que é melhor para o próximo.8, 22, 23 
Médicos mais novos e com menos anos de profissão poderão ser menos experientes em 
relação ao fim de vida, ou por outro lado, uma vez formados numa sociedade onde o 
tema eutanásia já está mais descortinado e é menos tabu, isto poderá influenciar 
fortemente a sua opinião.14  
A religiosidade geralmente tem um efeito pronunciadamente negativo na 
aceitação da eutanásia.8, 15, 18, 21, 24 No nosso estudo, os participantes com crenças 
religiosas tiveram uma resposta predominantemente não favorável em relação à 
legalização da eutanásia. Para estes Deus será criador de todas as coisas, nomeadamente 
do Ser humano, e só ele tem direito de dar ou tirar a vida.7 As opiniões religiosas 
tornaram-se geralmente menos influentes na sociedade, no entanto permanecem 
importantes dentro da medicina, que permanece fortemente influenciada pela história de 
sua forte ligação com a religião e sua associação com princípios religiosos tais como a 
santidade da vida e pecado de causar a morte.8 Poderia ser interessante perceber se as 
pessoas de facto não aceitam a eutanásia conscientemente porque são católicas, se as 
que aceitam a eutanásia o fazem porque conscientemente não são católicas, ou se a 
influência que a religião exerce é meramente intuitiva. Este resultado é uma 
preocupação, uma vez que as crenças religiosas não deveriam afetar a prática 
profissional. A religiosidade pode sim influenciar a objeção de consciência, mas não a 
perceção do médico do que será o melhor para o outro. 
Quando comparamos os grupos favoráveis com os desfavoráveis à legalização da 
eutanásia em Portugal nem sempre houve correspondência com concordância e 
discordância relativamente à aplicabilidade da eutanásia nos cenários concretos.  
Na maioria dos cenários onde estava explícita a vontade do doente adulto 
(eutanásia voluntária), associada quer a doença incurável ou terminal, com dor, doença 
incapacitante ou sofrimento insuportável, o pedido de eutanásia é considerado aceitável 
pela maioria dos médicos (aproximadamente 55% de concordância em todos os 
cenários). No cenário de um adulto com doença terminal que pede para terminar a sua 
vida num momento em que ainda tem boa qualidade de vida, os médicos apresentaram 
maioritariamente discordância com a aplicabilidade de eutanásia (79.7%), apesar de 
estar explicito o conceito de eutanásia voluntária. Neste cenário parece que “boa 
qualidade de vida” foi o fator deliberativo na opinião dos médicos, sendo o cenário com 
menor aceitação.  
Nos cenários em que eutanásia seria implementada não por pedido do doente 
(eutanásia não voluntária), mas da família, tanto no caso do adulto como da criança, o 
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procedimento foi considerado inaceitável pela maioria dos participantes. Esta tendência 
foi já observada num estudo que comparava a aceitabilidade da eutanásia pela 
população geral em França, Portugal e Espanha, publicado em 2014, onde os 
procedimentos implementados a pedido do doente foram considerados aceitáveis, e os 
procedimentos não implementados a pedido do doente foram considerados 
inaceitáveis.13 Num outro estudo realizado em seis países europeu e Austrália 
concluíram que o pedido do doente influenciou a decisão dos médicos muito mais que 
os pedidos da família.18 Parece ser claro que o mais relevante na decisão de 
concordância com a aplicabilidade da eutanásia será o respeito pela autonomia do 
doente, liberdade de escolha e competência para decidir aquilo que pondera importante 
para a sua vida.11  
O nosso estudo apresenta algumas limitações. A primeira limitação diz respeito à 
escassez de representatividade da amostra. Trata-se de uma amostra de conveniência, 
logo os resultados devem ser generalizados com cuidado. A segunda limitação do 
estudo é a baixa percentagem de respostas dos oncologistas. A terceira limitação trata-se 
de um viés de informação quando questionados os anos a exercer a profissão. Alguns 
médicos poderão ter entendido anos a exercer como médicos, outros como especialistas. 
Outra limitação será o julgamento sobre cenários hipotéticos, e não sobre doentes 
reais. No entanto teremos que ter em atenção que a lei nunca poderá ser baseada em 
casos específicos. Em relação aos cenários concretos por nós apresentados, alguns 
termos podem gerar ambiguidade. Como definir o critério utilizado para julgar que o 
sofrimento é insuportável? Embora a dor e sofrimento estejam identificados na literatura 
médica, são fenomenologicamente distintos. Sofrimento pode não se limitar apenas a 
sintomas físicos, mas a aspetos da pessoa, por exemplo, papel social, self, família e 
relacionamentos.8, 25 O que é considerado boa qualidade de vida do ponto de vista do 
doente, e do ponto de vista do médico? Quando não está em causa a autonomia do 
doente que está incapaz de expressar a sua vontade, quem decide? E baseado em quê?6  
Em nenhum cenário foi referido se o paciente está ou não deprimido, o que 
poderia alterar significativamente a perspetiva do doente sobre a sua situação e os 
recursos e alternativas possíveis. Também não foi referido se o doente terá recebido 
tratamento paliativo, e caso afirmativo, qual o seu resultado. Nos cenários não estão 




A simplificação da realidade poderá ter reduzido a possibilidade de escolha por 
parte dos respondentes, no entanto, uma lei ao ser criada, nunca poderá englobar casos 
demasiado específicos, terá de abordar a globalidade da problemática.  
Por outro lado, a escolha forçada de grau 1 a 6 não admite um grau central, que 





Em Portugal, tal como na generalidade do mundo ocidental, a eutanásia continua a 
ser um tema muito controverso. Encontrámos poucos estudos sobre o desenvolvimento 
da opinião acerca da legalização da eutanásia, bem como sobre a existência de pedidos. 
O debate relacionado com a eutanásia excede o âmbito social e político, e engloba 
também problemáticas do universo médico, sendo necessário um encontro alargado 
entre diversos agentes sociais para se promover respostas o mais adequadas possível às 
necessidades das pessoas.  
Com este estudo constatámos que médicos mais novos, com menos experiência 
profissional e sem crenças religiosas apresentam uma proporção significativamente 
superior de respostas favoráveis à legalização da eutanásia, sugerindo que tem existido 
uma evolução no sentido da aceitação da prática da eutanásia em Portugal.  
Quando comparamos os grupos favoráveis com os desfavoráveis à legalização da 
eutanásia em Portugal nem sempre houve correspondência com concordância e 
discordância relativamente à aplicabilidade da eutanásia aos cenários concretos por nós 
elaborados. Na maioria dos cenários onde estava explícita a vontade do doente adulto 
(eutanásia voluntária), associada quer a doença incurável ou terminal, com dor, doença 
incapacitante ou sofrimento insuportável, o pedido de eutanásia é considerado aceitável 
pela maioria dos médicos (aproximadamente 55% de concordância em todos os 
cenários). No cenário de um adulto com doença terminal que pede para terminar a sua 
vida num momento em que ainda tem boa qualidade de vida, os médicos apresentaram 
maioritariamente discordância com a aplicabilidade de eutanásia (79.7%), apesar de 
estar explicito o conceito de eutanásia voluntária. Neste cenário parece que “boa 
qualidade de vida” foi o fator deliberativo na opinião dos médicos, sendo o cenário com 
menor aceitação. Nos cenários em que eutanásia seria implementada não por pedido do 
doente (eutanásia não voluntária), mas da família, tanto no caso do adulto como da 
criança, o procedimento foi considerado inaceitável pela maioria dos participantes. 
Independentemente das limitações de representatividade da amostra deste estudo, 
entendemos que este fornece indicadores úteis para ajudar a compreender a evolução da 
opinião dos médicos sobre eutanásia. Não deixa de ser relevante que, 
independentemente de uma aparente evolução no sentido da aceitação da eutanásia, os 
médicos dão maior relevância à noção de alívio de sofrimento como motivação para 
aceitar um pedido de eutanásia do que apenas o respeito pela autonomia, ilustrado pela 
menor aceitação do cenário de pedido de eutanásia por parte de pessoas com boa 
qualidade de vida atual. Ainda assim, o respeito pela autonomia parece não deixar de 
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ser condição determinante para a aceitação da eutanásia. Mais estudos serão necessários 
no sentido de confirmar estes indicadores. Salvaguardamos que uma decisão, seja ela 
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Tabela 1 Características da amostra. 
 N (%) 
Sexo 
    Feminino 148 (59.0) 
    Masculino 103 (41.0) 
Idade 
   25-45 anos 148 (59.0) 
   46-65 anos 92 (36.7) 
   >65 anos 11 (4.4) 
Crenças religiosas 
   Não crente 72 (28.7) 
   Crente 179 (71.3) 
Especialidade médica 
   Anestesiologia 59 (23.5) 
   Medicina Geral e Familiar 67 (26.7) 
   Medicina Interna 70 (27.9) 
   Oncologia Médica 9 (3.6) 
   Psiquiatria 46 (18.3) 
Experiência profissional 
   0-10 anos 121 (48.2) 
   11-20 anos 36 (14.3) 
   >20 anos 94 (37.5) 
Formação em cuidados paliativos 
   Sim 52 (20.7) 
   Não 199 (79.3) 
Formação em cuidados intensivos 
   Sim 102 (40.6) 
   Não 149 (59.4) 
Acompanhou alguma pessoa próxima num processo  
de doença terminal 
   Sim 193 (76.9) 
   Não 58 (23.1) 
É a favor da legalização da eutanásia em Portugal 
   Sim 146 (58.2) 




Tabela 2 Opinião favorável ou desfavorável sobre a legalização da eutanásia em Portugal. 




  Favorável  Desfavorável  OR* (IC 95%) p OR* (IC 95%) p 
  n (%) n (%)   
Sexo Feminino 87 (58.8) 61 (41.2) 1  0.812 - - - 
Masculino 59 (57.3) 44 (42.7) 0.94 (0.57-1.57)     
Idade 25-45 anos 98 (66.2) 50 (33.8) 1  0.007 - - - 
46-65 anos 44 (47.8) 48 (52.2) 0.47 (0.28-0.80)     
>65 anos 4 (36.4) 7 (63.6) 0.29 (0.08-1.04)     
Crenças religiosas Não crente 60 (83.3) 12 (16.7) 1  < 0.001 1  < 0.001 
Crente 86 (48.0) 93 (52.0) 0.19 (0.09-0.37)  0.20 (0.10-0.40)  
Especialidade médica Anestesiologia 42 (71.2) 17 (28.8) 1  0.231 - - - 
MGF 37 (55.2) 30 (44.8) 0.50 (0.24-1.05)     
MI 36 (51.4) 34 (48.6) 0.43 (0.21-0.89)     
OM 5 (55.6) 4 (44.4) 0.51 (0.12-2.12)     
Psiquiatria 26 (56.5) 20 (43.5) 0.53 (0.23-1.18)     
Experiência profissional 0-10 anos 84 (69.4) 37 (30.6) 1  < 0.001 1  0.003 
11-20 anos 22 (61.1) 14 (38.9) 0.70 (0.32-1.50)  0.78 (0.35-1.75)  
>20 anos 40 (42.6) 54 (57.4) 0.33 (0.19-0.57)  0.36 (0.20-0.65)  
Formação em cuidados 
paliativos 
Sim 26 (50.0) 26 (50.0) 1  0.182 - - - 
Não 120 (60.3) 79 (39.7) 1.52 (0.82-2.81)     
Formação em cuidados 
intensivos 
Sim 60 (58.8) 42 (41.2) 1  0.862 - - - 
Não 86 (57.7) 63 (42.3) 0.96 (0.57-1.59)     
Acompanhou alguma 
pessoa próxima num 
processo de doença 
terminal 
Sim 110 (57.0) 83 (43.0) 1  0.493 - - - 
Não 36 (62.1) 22 (37.9) 1.24 (0.68-2.26)     
* odds ratio foram calculados em relação à resposta favorável à legalização da eutanásia 
OR: odds ratio; IC 95%: intervalo de confiança a 95% 





Tabela 3 Grau de concordância com a aplicabilidade da eutanásia em cenários concretos e comparação com as respostas à questão sobre a 
legalização da eutanásia em Portugal 
(1- discordo totalmente; 6 – concordo totalmente) 
Total Favoráveis à legalização da eutanásia Desfavoráveis à legalização da eutanásia 
Média DP P25 P50 P75 Média DP P25 P50 P75 Média DP P25 P50 P75 
a) Adulto com doença incurável, e dor intensa (8-10, numa escala de 0 a 10, em que 10 é a dor máxima, insuportável), pede para 
terminar a sua vida. 
3.5 1.8 1 4 5 4.5 1.4 4 5 6 2.1 1.4 1 1 3 
b) Adulto com doença incurável, muito incapacitante (problema grave ou completo na CIF†), pede para terminar a sua vida. 
3.6 1.8 2 4 5 4.7 1.2 4 5 6 2.0 1.3 1 1 3 
c) Adulto com doença terminal, referencia um sofrimento insuportável, pede para terminar a sua vida. 
3.6 1.9 2 4 5 4.7 1.3 4 5 6 2.1 1.4 1 1 3 
d) Adulto com doença terminal, em evolução, ainda com boa qualidade de vida, pede para terminar a sua vida. 
2.2 1.6 1 1.5 3 2.9 1.6 1 2.5 4 1.3 0.8 1 1 1 
e) Adulto com doença incurável e incapacidade permanente de manifestar a sua vontade. Os familiares pedem ao médico para 
terminar a sua vida, afirmando que essa seria a sua vontade. 
2.3 1.6 1 2 3 2.9 1.6 1 3 4 1.5 0.9 1 1 1.8 
f) Criança de três anos com doença incurável e, dores crónicas difíceis de suportar. Os pais pedem ao médico para terminar a sua 
vida. 
2.8 1.7 1 3 4 3.6 1.5 3 4 5 1.7 1.1 1 1 2 
†Classificação internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde, da Organização Mundial de Saúde 









Tabela 4 Concordância com a aplicabilidade da eutanásia em cenários concretos após recodificação em variáveis binárias e comparação 
com as respostas à questão sobre a legalização da eutanásia em Portugal. 
(1-3: discordância; 4-6: concordância) 
  Total Favoráveis à legalização da eutanásia Desfavoráveis à legalização da eutanásia  
  n (%) n (%) n (%) P* 
a) 
Discordância 115 (45.8) 31 (27.0) 84 (73.0) < 0.001 
Concordância 136 (54.2) 115 (84.6) 21 (15.4)  
b) 
Discordância 112 (44.8) 22 (19.6) 90 (80.4) < 0.001 
Concordância 138 (55.2) 124 (89.9) 14 (10.1)  
c) Discordância 111 (44.2) 25 (22.5) 86 (77.5) < 0.001 
Concordância 140 (55.8) 121 (86.4) 19 (13.6)  
d) 
Discordância 200 (79.7) 98 (49.0) 102 (51.0) < 0.001 
Concordância 51 (20.3) 48 (94.1) 3 (5.9)  
e) 
Discordância 190 (75.7) 90 (47.4) 100 (52.6) < 0.001 
Concordância 61 (24.3) 56 (91.8) 5 (8.2)  
f) Discordância 159 (63.3) 64 (40.3) 95 (59.7) < 0.001 
Concordância 92 (36.7) 82 (89.1) 10 (10.9)  
*Valor de p do teste Qui-quadrado de Pearson 
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